
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei 
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

LEI N° 4.364/2000 
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LEI 2.103/79, E DA OUTRAS PROVIDËNC.IAS. 
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Municipal, sanciona a seguinte Lei: 

Art. 10 O artigo primeiro da lei 2.103/79 passa a ter a seguinte redação- edação: 

"A nyí g- o "Artico 1° Fica o Municipio de conselheiro Lafaiete autorizado a 
;Ef4411 0.U*- LI ('fl D ,1 (' 4 	f12 	 Jè eÇir J4 tfE14t I.,L'II 	11W IUIi1 t 	 11)11 - £P2 'J - 	tFII1jJWlIi.t L1-. 

de Minas Gerais órgâo da adinzmstraçio frreta do Lstado de Minas 
Gerais, vinculado ao Sistenui Operaci anal de Saneafuento, Habitação e 
Obras Públicas, nos termos do Decreto Estadual n'1  14446 de 13 de 
abril de 1972. concedendo o direito de implantar, adminLrtrar e 

..í:.. 	 Í..J._J_.. 	 J.. 
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abastecimento de (zjaa e de es.otainentos sanitúrjos da sede do 
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da aura ae assinatura ao contrato de copcesLsao 

Art. 2°. 	Permanecem inalterados demais artigos da legislação original, ficando o 
Executivo autorizado a assinar aditamento ao contrato de concessão, registro n° 31839, 
Livro n° U-8, de 13 de setembro de 1979, 10  Registro de Titulo e Documentos de Belo 
Horizonte. 

À, 	-Pfl 	 -------------------------- .---- 	__.___ ,I- _ • 	 i4 	1. 1. 	 Iwvogauas as uisposiuts em coIlirano, esta Lei eiitia em vigor na uat-a ue 
sua publicação. 
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Presidente de O 

VEREADOR WANDER 
Secretário 

OSÉ DE FARIA 
Câmara 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONS. LAFAIETE - MG 

PROJETO DE LEI 1-10  0012-E-2000 

Assunto: ALTERA REDAÇÃO DO ARTIGO 1 1 D LEI 2103179, E 
)Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

4 'daffiaf 	unicioa; 	ee 

MT. V. - Fica o Município de Conselheiro Lafaiete autorizado a 
firmar Convênio com a COPASA-MG. Companhia de Saneamento de Minas 
Gerais - Õrgão da administração direta do Estado de Minas Gerais. vinculado 
ao Sistema Operacional de Saneamento, Habitação e Obras PÚblicas. nos 
Termos do Decreto Estadual n° 14446 de 13 de abril de 1972, concedendo o 
direito de implantar, administrar e axDiorar, direta ou indiretamente, com 
exclusividade, os serviços de abastecimento de água e de esgotamentos 
sanitários da sede do município, do distrito de Gagé, pelo  prazo de 30 trinta) 
anos, a contar da data de assinatura do contrato de concessão." 

ART. 20 - Permanecem inalterados demais artigos cc Legislação 
riginai ficando o Executivo autorizado a assinar aditamento ao contrato de 

concessão, registro n0  31839, Livro n0  U-8. de 13 de setembro de 1979. 10  
Registro de Títulos e Documentos de Belo Horizonte, 

ART. 3°. - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 

PALACIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
LAFA/ETE. AOS 02 DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2000. 

IG C TI 

RUA ASSIS ANDRADE. 540 - CENTRO  - CEP. 36400-000 
TELEFONE (031) 721-1100 - FAX (031) 73-5732 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONS. LAFAÍETE - MG 

PARECER DA COM!SSÂO DE REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI AJO 

0012-E-2000 

A Comissão de Redação é de parecer que o Projeto de Lei nã 0012-E-
2000, deva ser aprovado pela Câmara em Plenário, com sua redação original. 

SALA DAS COMISSÕES, 10  DE MARÇO  DE 2000 

VEREADOR WESLEY LUCIAN J\
j 81 
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R Ç r' 

VEREADOR OLgÍÍ 1— IQUES NOGUEIRA 

ç 

VEREADOR 	Fi6IBEIRO 

IGCT/ 

RUA ASSIS ANDRADE. 540 -  CENTRO - CEP. 36400-000 
TELEFONE (031) 721-1100 FAX(031) 763-5732 



MARA MUNICIPAL DE CONS. LAFAIETE - MG 

ARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, POLÍTICA URBANA E RURAL AO 
PROJETO DE LEI N°012-E-2000 

VEREADOJOSÊ  PETRa IL DOS REIS 

RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI QUE ALTERA A REDAÇÃO, DO ARTIGO 10  DA LEI 2103/79, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

FUNDA MENTA ÇÂ O 

Não há, do ponto de vista Técnico, impedimentos para a tramitacão 
do Projeto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

Plenário. 
Que o Projeto de Lei em tela seja discutido e votado pela Câmara em 

SALA DAS COMISSÕES, 18 DE FEVEREIRO DE 2000 

VEREADOR FRANCISCO PAULO DA SILVA 

£Y-( 
RI 	 NTONIO DE PAIVA 

IGCTI 

RUA ASSIS ANDRADE, 540 - CENTRO - CEP. 36400-000 
TELEFONE (031 721-1100 FAX (031) 763-5732 



MA RA MUNICIPAL DE CONS. LAFAIETE - MG 

ECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS  PÚBLICOS E ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL AO PROJETO DE LEI 	N° 012-E-2000 

FELA TO RIO 

PROJETO DE LEI QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 10  DA LEI 2103179, 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

it 	A m 23. t A . 
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Não há, do ponto de vista Administrativo, impedimentos para a 
tramitação do Projeto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

Que o Projeto de Lei em tela seja discutido e votado pela Câmara em 
Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 18 DE rEV IRO DE 2000 

VEREADOR JOSÉ 	Y CRUZ ALEIXO 

VEREADOR MANOEL VESPÚCIO DA COSTA VASCONCELOS 

VEREADOR.ØEAVIO HENRIQUES NOGUEIRA 

1GCTI 

RUA ASSIS ANDRADE, 540  -  CENTRO  -  CEP 36400-000 
TELEFONE 031) 721-1100 FAX (031.1 763-5732 



MIARA MUNICIPAL DE CONS. LAFA/ETE - MG 

ARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTOS 
AO PROJETO DE LEI N° 012-E-2000 

VEREADOR EDIO DE P 

VEREADOR JOSÉ ANTÕ lO APAVORA 

c5 
ASTRO 

Ô SANTOS 

f' 
VEREADOR VÀLÉRÍO FERNANDO PINTO 

RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 111  DA LEI 2103i79, 
E DA OUTRAS PROVIDÉNCIAS 

FUNDAMENTA ÇÃO 

Não bá, do .onto de vista Financeiro, impedimentos para a tram itacão 
do Proleto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

Que o Projeto de Lei em tela seja discutido e votado pela Câmara em 
Plenário 

SALA DAS COMISSÕES, 18 DE FEVEREIRO DE 2000 

IGCTI 

RUA ASSIS ANDRADE, 540= CENTRO - CEP. 36400-000 
TELEFONE (031) 721-1100 FAX (031) 763-5732 
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AMARA MUNICIPAL DE CONS. LAFAITE - MG 

' PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 
N° 012-E-2000 

RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1° DA LEI 2103/79, 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

FUNDAMENTAÇÃO 

Não há, do ponto de vista legal, impedimentos para a tramitação 
regimental do Projeto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

Que o Projeto de Lei em tela seja discutido e votado pela Cm ara em 
Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 17 DE FEVEREIRO DE 2000 

VEREADRUY FRANCÓJBEIRO 

VEREADOR OLÁVIO HENRIQUES NOGUEIRA 

VEREADOU,  E LUCIANOBARROS 

IGCTI 

RUA ASSIS ANDRADE. 540 - CENTRO - CEP. 36400-000 
TELEFONE (031) 721-1100 FAX (031) 763-5732 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 

PROJETO DE LEI N° QQ12-E-2000 

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1° DA LEI 2103/79, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPALDE CONSELHEIRO LAFMETE DECRETA: 
Artigo 10  - O artigo primeiro da lei 2103/79 passa a tE r a 

seguinte redação: 

"Artigo 10 - Fica o Município de Conselheiro Laf íete 
utorizado a firmar convênio com a COPASA - MG - Compa hia 

-' de Saneamento de Minas Gerais - órgão da administração d reta 
do Estado de Minas Gerais, vinculado ao Sistema Operacional de 
Saneamento, Habitação e Obras Públicas, nos Termos do Decreto 
Estadual n° 14446 de 13 de abril de 1972, concedendo o direitØ de 
implantar, administrar e explorar, direta ou indiretamente, 
exclusividade, os serviços de abastecimento de água e 
esgotamentos sanitários da sede do município, do distrito 
Gagé, pelo prazo de 30(trinta) anos, a contar da data 
ssinatura do contrato de concessão." 

Artigo 20  - Permanecem inalterados demais artigos 
gislação original, ficando o Executivo autorizado a assinar aditam 

ao contrato de concessão, registro n° 31839, Livro n° U-8, de 1 
setembro de 1979, 10 Registro de Título e Documentos de 1 
Horizonte. 

Artigo 30  - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei 
tra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio da Prefeitura Municipal de, onselheiro Lafaiete, aos 31 dia do 
mês de janeiro de 2000. 
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A Mário Rodrigues Pereira, 10 - Centro - Fone: (031) 769-2626 - Fax: 769-2527 - CEP: 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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CONSELHEIRO 
LAFAIETE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

JUSTIFICATIVA 

Exmo. Sr. Presidente, 
Exmos. Srs. Vereadores, 

a Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA-MG, é 

detentora da concessão para exploração de execução dos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamentos sanitários desde os idos de 

1979 apenas na sede do Município. 

No entanto, a comunidade de Gagé apresentou manifestou junto 

ao executivo e ao digno deputado José Milton solicitando a viabilização 

da extensão dos serviços também àquele distrito. 

Há interesse do executivo em atendê-los, mas para tal necessária 

a prévia autorização dessa egrégia Casa nos termos do anexo projeto 

de lei. 

Assim encaminhamos o projeto, cópia da lei 3103/79 e do 

convênio original. 

No aguardo da apro\çã 

atenciosamente, 	\ 

José Antônio dos e Cagas 
Pocurador. icipal 

Á. Vice 
Prefeito 

a Paiva 

Av, Mário Rodrigues Pereira, 10 - Centro - Fone: (031) 769-2626 - Fax: 769.2527 - CEP: 36.400-000 - Conselheiro  Lufalete.-  MG 



PREFEITURA MUNICIPAL )E CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI 1T1É 2.103179  

AUTORIZA £ OONESSO DOS SERVIÇOS DE ÀBSCI 

	

rr, 	(ri rr,. 	ri 1trr 	 -r 	-r-' * - irrrr 	ri 

	

iA Lii.J .L,_j 	t'j 	•.,*j_ 	I:J. 	 L 	 -L.;áii .iJ .LJ.Là 

GL1IS. ccPÂS/:G E, D CUTIUS OVIDbCIAS. 

A Cara Municipal de Conselho iro Lafai o de ereta 

e eu, Prefeito Munici;al, sanciono a seguinte Lei: 

  

Pica o Muni ir ci de Conselheiro Lafaiete autorizado 

a finar: convnio com a. COPÂs:G. Comanhio. de Sa 

neaento de inas Gerais 	rgao da .dmi 	raçao ' 

Lndïreta do Estado: de Minas erais vinculada ao sis 

tema a;eracional de Saneamento, Habitaç.o e Obras ' 

PibÏicas, nos termos do Decreto Estadual n2  14.44G, 
rde 13 de abril de 1972, concedendo o direito 

rlantar, adriiinistr.z' e e:lorar, direta ou ir.dire — 

tamente, com exclusividade, os seiiços de abaste — 

cinento de água e de esgoto sanitarios da sede do 

L:unicrio., rolo Prazo de 30 (trinta) anos, a con- r. 

data de assinatura dc contrato de concessao. 

ART.. 2 	Todos: os. bens mo'veis e invõis 	instaIa6e.s vincu 

ladas aos serviços de abastecimento de aguia e do 

gotos. sanitrios. da sede do 	cio que concorram, 

exclusiva e permanen-bemente, rara a captaço adu;.o, 

E, e' 	reservaçao e distrïhu.içao do agi-ia s.o 1 

0. 

igualmente concedidos a.  COPASA4TG, incluindo nessa / 

conceszao, o direito de derivaçao. de 	uas pb1icas 

 

 

 

de uso comum de jurisdiçao do Mu.niciDíQ. 

 

 

Cs bens mo'veis çj-j e instalaçes jue devara eza. 

necer em serviço, sorao icorrorados ao seu ;atr3ri..io 



ART. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

atrav de ;articipaçao acionria do IufljCjiO no Gapital 

Social da cops'KG , ao's a e:;aa descricao e  aviiaçao ' 

das-bens, de acrdo com o que disp6e a iegisiaçac comer 

cial vjgente. 

2 	.. Os. bens' ixnmicipais aue se t o 	aeIO deneceasar1c'S ao ser 
., 

viço de abastecimento de. agua e esoto sanitarios da se 

de dó MuniepiO, em decorrnci da operaçao do. Sistema . 

vo, ficarao desafetados do serviço pblic0, podendo o ci 

fe do ecutivo Municipal. dar-lhes as a:iicaÇeS que cou- 

berem0 

4. 

3 	Á CCPÁSÁ'4IG somente. asstira a adninistraçao, 'eraçaO e: 

manutençao' do sistema de abastecimento de 	e de esg.o- 

tos sanitriOs aps a- 	 do ano de 	ergncia , 

cujas: obras. terao incïo no prazo 

data da assinatura do Contrato de 

de 30 (trinta) dias da. 

Cbn.cesso, correndc tais 

investimentos por conta dar-- COPSJ — iGo 

Se no convier a CO SAMG o arroveitameflto, em SC') qua 

dro de empregados, do e cal Ue estiver em e:ercíoiO no 

sistema municipal- j. implantado, ser le redistribuido 

'or o'raO:S e entidades. do uuicípio, 

4 	à OCPSÁ4T fica autorizada a firar, rerisar e aeeadar 

I- as-- tarifas. referentes aos.servi-çps de agua exp1oraa no / 

MunicípiO de modo zue permita a justa. reniuneraçac dc ca 

pital, o melhoraefltO e. a expansao dos serviçpS e asse 

gurera o equilibrio econmi.eO e finance ira da COflCC ssao, nc e 

trmos do artigo: 3L67 da 0onetituiçao federal.. 

serO apr 
PÁPIG-RAPO ITICO: Às: tar.ïfas, antes de serem. aplicada 

vadas pelos rgaos federais e/ou estaduais competentes. 



ETE PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Sendo as tarifas calculad.as:  cm funo 10 custo do 

viço, para nao onerar. sobre iianeira, fica a 
	- 

Companhia de. Saneamento de Minas Ge rais, isenta de todos. 

Os. impostos, emoluinentos e cjaais:Itte 

cais. municipais õ.uraiate o prazo da concessão* 

r outros encaOS lls 

o 

6 2  Terminado o prazo. da concessao,ou 	sua orroaÇaO, re 

verterao ao Município., mediaíte indenizaçaO, todos os beno 

e instaiaçeS que, concorram, exclue iva e pe IaflefltiTeflte , 

para a. captaçao, aduçao, tratamento, reservaÇa ou distrt. 

buiçao de a..gua l  e esgotos sanitriOS, desde que tais bens 

e instalaç6es no tenhani sido anteriormente transferidOS. 

ou cedidos gratuitaifiente a COPAJi pelo Município. 

o contrato de 	 serO estiD1adOS as condie5 

de pagamento de re,erS.O, cue ser pr&viO, em :Te±O e! 

ou com açoes representativas da :articia.0 do ::unicí 

pio no Capital Sociei da cOpa-•!G ou. com  outros bdns. e 

4IG valores cjue, sejam aceitVeiS pela CCPSÂ. 

chegandO a seu termo a 	.C2SSO CO1T, o pessoal em e::e3íCiO 

e esgotos 

sanita rio S, cujo aprOVeita11flO 

contin.Uar sob 	
da CCLSA-IIG, ser: 

quer enus para o un1c1p1Oo 

no isteiaa Municioal de abasteciLeflt0 

nao convïer ao ::unicípio., 

de 

o 
	 j COPJSA41G. poder., independente dc licença previa ?  mas 

observadas as posturas municipais, fazer obras e insta 

p1LCOS, relaciOfla.a3 com 

o erviçO de abasteCii011t0 de .gUa e esgotos sanitriOS 
s 

D do novo sistema, cuer na fase 

o onuO cr conta exclusiva da 

o 

COPS.t4IG 

rações,  nas. vias e logradou.r05 

de sua operaÇ.O, correndo 
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REFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Fica o Executivo iiunicipal. auorizao a o bar. jeia -o ri 

cessao: ou no c serviço e esgotos sanitrios 	. COZÂSli - 

MG, previsto no artigo primeiro desta lei. 

Revogadas as di oiç6e em contrrio esta lei entrar 

em em, vigor, na data de sua publi.caçao.. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a uea o coriaeci- 

nto e execu.cO desta lei Dertencer cue a.cuir me 
 

1 

cumprir ta  inteira::-ente co::o nela se 

:tLaio D,A 	iUR MDIICILL DE OCTS2L11IRO 

AOS 12: .. JULHO DE. 1979. 

82 

9 2 
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CLÁUSULA PRIMEIRA  - 

CONTRATO DE CONCESSÃO PARA EXPLORA AO E EXE 

CUÇAO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA. 

E ESGOTOS SANITÁRIOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUUICTPIO DE CONSELHEIRO LAFAIET:, REPRE-

SENTADO NESTE ATO POR SEU PREFEITO MUNICI-

PAL, SR. PEDRO SILVA, DEVIDA?'iENTE UTORIZA-. 

DO PELA LEI MUNICIPAL N9 2.103/79 'E 12 DE 

JULHO DE 1979 E A COMPANHIA DE S NEANENTO 

DE MINAS GERAIS - COPASA/G, CsAo DA ADMI-

NISTRAÇÃO INDIRETA DO ESTADO DE MIAS GE 

RAIS, VINCULADO AO SISTEMA OPERACIONAL DE 

SANEAMENTO HABITAÇA0 E OBRAS POBL CAS, NOS 

TERMOS DO DECRETO N9 14.446, DE 1 
	

DE 

ABRIL DE 1972, COM SEDE EM BELO II RIZONTE 

ESTADO DE MINAS GERAIS, INSCRITA O CCC DC 

ME SOB O N9 17.281.10610001-03, N STE ATO 

REPRESENTADA POR SEU PRESIDENTE, 	W 1 LL lATI 

SEBASTIÃO PENIDO VALE E POR SEU DIRETOR DE 

PROJETOS, MARCIO PINTO MANATA, NESTE 	INS- 

TRUMENTO DESIGNADOS, RESPECTIVAMENTE, 	PO 

COUCE DENTE E CONCESSIONÁRIA, MEDIANTE 	A 

CLÁUSULAS E CONDIÇOES SEGUINTES: 

O tunicTpio de CONSELHEIRO LAFAIETE adere formal e expressamente ao Plano Nacional de 

Sareamento - PLANASA, do qual tem pleno conhecimento e, em consequncia, concede, po 

.', este Instrumento, R COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/MG, Agente Promo-

tor e f1utur1a Final do PLANASA em Minas Gerais, o direito de implantar, adiinistrar 

explorr, dirta ou Indiretamente, com exclusividade, os serviços de abaste finento. c 

gua e de esgotos san1trios da Sede do Municlpio, pelo prazo de 30 (trinta anos, 
l 	

contar da data de assinatura deste instrumento. 
14  

C USULA SEGUNDA 

A oncesso estabelecida na cliusula anterior, estará sempre subordinada a. Programa 

Es adual de Abastecimento de Água - PEAG, e ao Convriio 	CVN - 0002/973, .elebrado p 

1. Banco Nacional da 1[ab1taço, pelo Governo do Estado de Minas Gerais e 'ela 	•Con 

pnh1a de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG, para a execução do Plano Nacional 

Sneamento - PLANASA, em Minas Gerais, aplicando-se i mesma quaisquer alteações • qu 

vnham a ser introduzidas nestes documentos. 

C ÂUSUL/\ TERCEIRA 

T dos os bens mve1s e 1inveis e Instalações vinculados, aos serviços de aastecim 

d 
	

gua e de esgotos sanitir1os da Sede do 11unicTpo que, direta ou indiretamente c 

c 
	

exclusiva e pernanentcmente, para a captação (Inclusive mananci1s, adução. 



1.78064. 

ata ente, rservaço ou distribu1ço de gua so Igualmente concedidos 	CONCESSIQ 

IA, ncluindo-se, nesta concesso, igualmente, o drto de derivaço de gua$ pb1 

as d uso comum dejurlsd1ço do MunicTplo. Soigu1;nente conceddos 	C0PASAlG "os 
ens 	instalaçes vinculados aosserviços de esgotos sanitr1os da Sede do MunicIpio. 

ARG'FO PRIMEIRO 	 1 
s mveis e iniveis e instalaçes que, a critrio da CONCESSIONJRIA, devm perma-

em serviço, serão incorporados ao seu patrimnio atravs de part1c1paçq acion' 

o -1unicTp10 no Capital Social da CONCESSION.RIA, aps a exata descriço 	avalia- 

os bens, de acordo com o qpc'd - spea legislaço comercial vigente e os statutos 

is da COUCESSIONRIA. 

RAFO SEGUNDO 

A CO CESSIOWRIA notificara ao CONCEDENTE, por escrito, dos bens municipais, nvets e 

1niv1s, que devàm permanecer em serviço e que se incorporaro ao patrimnio da C.NCES 

SIOrRIA na forma desta clusula ficando os demais bens municipais desafetad s de ser- 

viço pblico e 	disposição do CONCEDENTE. 	 ( 

PARGRAFO TERCEIRO  

A C NCESSIONJRIA somente assumi rã a admin1straço, operação e manutenço do 1stemade 

aba tecimento de água e de esgotos sanitr1os aps a concluso do PLANO DE 1ERGrNCIA, 

cui s obras tero InTcio no prazo de 30 (trinta) dias da data de assinatura do presen-

te ontrato, correndo tais investimentos por conta da CONCESSIONJRI/\. 

CL1 SULA QUARTA 

Todis os recursos em dinheiro ou em bens, destinados por quaisquer entidades ptlblicas' 

ou invadas, nacionais ou estrangeiras, aos servços de abastecimento de gua e de es-

go is san1trios da Sede do MunicTpio, assim como os consignados nos orçamentos da 

Unto, do Estado ou do ?lunlcTpio para a mesma finalidade, serão aplicados atravs 	da 

CON ESSIONÇRIA, cabendo a esta receba-los diretamente ou por interrndio do MunicTiplo. 

PARGRAFO UUICo  

Os recursos referidos nesta clusula poderio ser recebidos sob a forma de prtic1paço 

ac onria no Capital da COtJCESsION7flIA, quando esta cond1ço for exigida pelas aludi-

da entidades. 

USULA SUINTA 

O ONCEDENTE colocara disposição da CONCESSIONRIA, por um prazo de at 	6 (seis) ' 

me.es  a contar da data de inTcIo de operação do serviço de Zgua e de esgots sanitZria 

pe a COPASA/MG os empregados do Serviço Autnomo de Água e Esgoto — SME,ompronxten- 

do se a COUCESSIONRIA a reembolsar o CONCEDENTE do valor total da folha d 	pagamento 

do pessoal, inclusive encargos sociais, A relação de emprego durante este perTodo, en-

tretanto, permanece a mesma, isto 9, entre CONCEDENTE e empregado. 
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ÂR1G' 'FO PRIMEIRO 

ura te o prazo referido nesta clusula, se a CONCESSIOtR1A se Interessar pellos servi-

os •e funcionrio municipais, devera admitT-los em seu quadro de pessoal. respeitando 

s direitos adquiridos. Poderá a CONCESSIO7RIA, igualmente, durante o prazo referido 

clusula, ir Raulatinámente devolvendo ao CONCEDENTE os func1onrios municipaf' 

o lhe forem necessrios. 

PARA'-RAFO SEGUNDO  

Cabe à ao CONCEDENTE redistribuir, por órgãos e entidades do Muni cTplo o poss.al 	que 

no ier a ser aproveitado pela Ccfl'ÏCESSIONTRIA e que anter1orriene trabalhav. no SME - 

Serv ço Autnomo dê Água e Esgoto. Se houver a rescisão contratual deste pesoal, 	os 

&nus serão do CONCEDNTE, sem qualquer participação' daCONCESSIONRIA. Caso :sta última 

seSá compelida a responder judicialmente pelos anus de rescisão de tais cont atos, cabe 

rã o CONCEDENTE reembolsar à CONCESSIONRIA a lmportncia efetivamente dispndida.' 

CLAUSULA SEXTA 

O Mnidpio de CONSELHEIRO LAFAIETE autoriza a CONCESSIONRIA a prnover os estudos pa-

ra . fixação de tarifas e emolumentos a serem cobrados dos usurios dos ser Iços de 
:. 

aba..tecimento de ãgua e de esgotos sanitrios, os quais entrarão em vigor d:pois de';?,.,
I  

aprevados pelos 6rgos federais e/ou estaduais competentes, ficando a cargo da CONCESSI 

NA IA a arrecadação das receitas e a obrigação de responder pelos encargos e serviços. 

PA 'GRAFO tJNICO 	 Il  

Pa a fins de calculo das tarifas, 'prevalecerão critr10 que permita ajusta remuner.açzic  

do capital, o melhoramento e a expansão dos serviços e assegure o equ1lTbri econ&mico' 

e tnancèiro da concessão-, podendo a COPASA/MG proceder à revisão perladica/ das tarifas 

du ante a vigência da concessão, ou de sua eventual prorrogação, nos termo do Artigo.' 

16 da Constituição Federal. 

C USULA STI1A 

A. aceitar a concessão do serviço de ãgua e de esgotos san1trlos da Sede 'o MunlcTplo' 

di CONSELHEIRO LAFAIETE a CONCESSIONARIA se responsabiliza pela execução das estudos, 

p 'jetos e obras direta ou indiretamente, objetivando equacionar e solucio ar, de form 

s.tisfat6ria e permanentemente em consonncia com o PLANASA, o problema de abastecim 

to de Sgua da Sede do Município, visando eliminar o deficit e assegurar dlsponibilidad 

f1ciente para atender ao crescimento da demanda. 

CL)USUL4 OITAVA 

o MunlcTpio de CONSELHEIRO LAFAIETE. para aprovação de novos loteamentos, se compromet 
exigir alni da expressa autorização, a aprovação privia da CONCESSIONAR A aos projE 

os de rede de água e esgotos sanitrios da rea a ser loteada, ficando e pressamente os 

que os &nus e responsabilidades de construção das redes de ãqua e esgotos 

servatrios são exclusivamente do proprietr10 ou incorporador do loteafriento, gara 



1 
/ 

ti •ôa 

/oufutu necessrias Z implantaço doss1stemas 

H 
•COUCESSIOURIA, neste caso, a produçZo de Zgua para satisfazer as demands.  

PA ORA O PRIMEIRO 4 

A •provaço'de projetos de rede de gua ede esgotos san1trf os pela COICESSIORIA no 

.e 'nera de responsabilidade o projetista, nem implica em responsabilidade para 4 COUCES 

1•• 

 

SI 

•
V.  
1:  • 

a os lotearnentos considerados de interesso social, podero Munictplo partic par na.f 

.• 	i 
ONC ssIo:LRIAse.compromete a celebrar os nccessZros contratos de financia nto coi 

Age tes Financeiros de Saneamento, para ampliao e melhoria do sistema de aastec1' 

to -e aqua e de esgotos sanitZrlos da Sede do MunicTpIo. assumindo a respons.bil1da• 

uturia destes emprst1rnos, 

ustJ 

n1trLs s tero inTcio aps a libcraço de recursos financeiros especTficos 

roçrma Estadual de Esgotos San1t5rios - PEES. 

CLUSU 	t)CP1A PRIMEIRA 
r 
 , O COUC DENTE, com a colaboraçZo da CONCESSIONIA, promover na forma da leglslaçZo cto  

vigor, desapropriaço por necessidade ou utilidade publica e estabelecer servid'o 	de 	J 
bens e direitos nccessrios 	cxecuço e exploraço dos serviços de abastecimerto 	de 

gua e de esgotos sanitrios, correndo os anus financeiros das inden1zaçes povl conta ' 

do COU [DENTE, que paçarã diretamente aos expropriados a lnden1zaço que for fixada em 

• senten a itIicial ou nor acordo entre as nartes'. As reas exorooriadas serão cedidas 

COHCESbIOU.RIA sem anus, no podendo esta dar—lhes nenhuma outra dostinço devfncula-

d do erviço de abastecimento de gua e de esgotos sanitrios. 

PARGR FO PRIMEIRO 

O Che e do Executivo Municipal, mediante solicitaço fundamentada da CONCESSIO'R1A, to 

Iniciativa de declarar atravs de decreto a utilidade publica para os e eltos ' 

clusula, praticando os atos necessrIos 5 sua efetivaço. 

AFO SEGUNDO 

propriaço poder5 abranger Zreas 

lia ço. 

PRG AFO TERCEflO  

Senipr: que possTvel, a COr4CESSIOURIA poder utilizar, sem nus, os terrenos de domTnlo 

pbliio municipal errieles  estabelecer serv1des atravs de estradas, caminhos 	vias 

pbli.as, mediante lei aprovada pela Cmara Municipal. 

PA PA 

A 	DCIT1A 

huni. obra ser iniciada pela COUCESSÍORIA no MunicTpio sem submeter antes, 	a., •  

ovado do Departamento Nacional de Obras de Saneamento - DUOS, ou a outra e tidade' 

o enha substituir corno GrqSo Tcn1co do PLA{ASA em Minas Gerais, o respcc ivo pro—

te, endo certo que os investimentos de arnpliaço e melhoria do sistema de esgotos sa 

ra o 

tR IA. 

9GRAF0 SEGUNDO 

lantaço das redes de Sgua e esgotos sanit'rtos. 

LJSIJLA NONA 

ma r5 

desta 

A des 

rs am 
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CLUSU 	D~eJIPLA STJND.T1 

Indepen.ent& de licença prvia, mas observadas &3 posturas mun' pafs, a COCESSIOIA 

poderj aze obras e instalações nas vias e logradouros públicos, relacionados com 	O 

serviço de 4bastecimento de Squa e de esgotos sanitr1os. 

CLÁUSULA DE IMA TERCEIRA 

A execço dos serviços de recomposição de pavimentoço osfltica, pol1dr1ca ou qa 

quer oitra empregada nos logradouros públicos, que tenha sido danificado em virtude 

obras,lman tenço e reparos de serviço de abastecimento de jua e de esgotos 

quer na fase de 1mplantaço do sistema, quer no fase de sua operação, 6 de responk 

'sabildade exclusiva dá CO?CESSIO1R1A, correndo os anus por sua conta, ressalvadas as 

. condi es aos pargrafos tbaixo. 

Caso • CO CESSIONARIA no tenha condições de executar tais serviços, ou se, depolsl de4»i,1 

notf lcad pelo CONCEDENTE, para concluí-los em 48 (quarenta e oito) horas no o f/1zer 

)pode a o ONCEDENTE fazer a recomposiço do pavimento, cobrando do dONCESSrONRIA 

resp: ct1vs custos. 

• 

Quajdo .onvlcr ao Município alterar os alinhamentos, perfis e nivelamentos de qu.isquer 

• iogfrado ros pblicos, em decorrncia dos quais sejam necessárias as alteraçcs o melho 

ranento nas redes de íqua e de esgotos san1tr1os, o Município fornecera adian domen 

te e co forme os orçamentos da obras, os recursos necessários, respondendo pelos donos' 

co sado. 	rede, caso promova as referidas obras sem entendimento prvio com a COCES- 

SI NRI'. 

GRAFO QUARTO 

S, em dcorrncia do precariedade da pavimentação. devidamente notificada pel. 

C PASA 4G ao Município, as redes do água e de esgotos san1trios vierem a sof r danos, 

a COR hA/MG proinoverã os reparos que se fizerem necessr1os, faturando ao Munl.Tpio os 
d spe as correspondentes. 

JUS LA DCI!4A QUARTA  

COutEsSIO:IARIA emitira em favor do Município, títulos mltiplos que represe tem 	'as 

çes nominativas subscritas, correspondentes ao valor dos recursos recebidos na forma 

a Clusulo Terceira. 

ARGRAFO PRIMEIRO 

os • 

. 	
f 

(PARA RAFO SEGUflPO 	 t i • 

Quardo d construção de novos ligoçes de usurf os ou da reforma cm ligaçes def clen- 
tes ou 1 utilizadas, a recomposição do pavimento será parte do custo da ligação, poden» 

«do er 'f nancioda pela COCESSIORXA no usur10 beneficiado. 	 1 

.1 

• ( i 	ii.• 

PA cnn TERCEIRO 
e, 



- 
178064 

Cà051 LA DCtMA OUTNTA  

A COIICESSIOIVtRIA se -compromete: 

A operar, ampliar, manter e conservar o novo sis 4 cr-n de .abastecimento de gua e 

de esgotos sanitrios da Sede do iun1cTpio obedecido o prazo fixado no 'arZgra-

fo Terceiro da Cláusula Terceira, garantindo suprimento adequado, con1nufdade' 

e permanncia do serviço, em conformidade com as Normas do PLAUASA; 

1 	A cientificar o Chefe do Executivo Municipal dos pianos de prioridade que sero 

elaborados para execução de todos os serviços  do sistema novo; 

II 	- A fornecer elcmentosao Miinictpio sobre qualquer obra ou atividade de envolvida 

no seu terr1tr1o, bem como sobre a qualidade e a confiabilidade dos erviços; 

hidrul f 

ruTdas
IV  

, ' 

- A atender o crescimento vegetativo do sistema, promovendo as arrpliaç.es  que'. se 

fizerem necessr1as para evitar deficits ou racionamento do d1str1buIço '..jde: 

gua e/ou coleta de esgotos. 	 ' 

CLU.ULA DECIMA SEXTA 

FindO o prazo da concesso, ou de sua prorrogaço, reverter'o ao iunicTpio, 	.1 ante,n 

deni'aço a COUCESSIONRIA, todos os bens e instalaçes que, direta ou mdi :tarnent',"  

concerram, exclusiva e permanentemente, para a captaço, aduço, tratamento, reservaço 

ou d strlbulç3o de Squa, bem corno o acervo do serviço de esgotos sanitr1os, desde.que 

tais bens e instalaçes no tenham sido anteriormente transferidos ou cedido gratulta' 

COUCESSIOtL7RIA pelo COUCEDENTE. 

RAFO tJNICO 

ens e instalaçZes em serviço, a serem revertidos ao MunicTpio seria Indenizados 

ESSIN?RIA pelo seu valor histrico, devdomente reavaliado e depreciado.A CONCES-

RIA obriga-se a receber, come pagamento dos bens a serem revertidos ao unicTp1o,' 

ç6es representativas da part1cipaço deste no seu Capital Social, pelo valor de mer 

poca da reverso. Se o valor dos bens for superior ao das aç6es o complemento ' 

ndenizaço se far5 com pagamento em dinheiro no prazo rnximo de at 12 (doze) 	me- 

ficando este valor sujeito 5 corrcço monetria at-e seu efetivo paganie to. 

SUL\ DrCIrA SrTIrIA 

Sen'o as tarifas calculados de forma a significar o rateio do custo do serviço pelo va-

lum de Squa produzida, não ser5 fornecida Zgua gratuitamente a nenhum usurio nem mes- 

mo 	repart1çes ptblfcas federais, estaduais ou municipais, entidades f1lantrp1cas ou 

benf1centes, para evitar-se sobrecarga nas constas dos demais usarias. 

CLUSULA DCIW OITAVA  

Integra o presente contrato o OPegulamento dos serviços de gua e Esgotos SanitZrios 

A examinar e aprovar, conforme suas normas dá serviço, as 1nstalaçes 

co-sanjtZrÇas JS existentes, ou os projetos das que venham a ser cons 

mantendo rigorosa ffscalizziço de sua conscrvaço; 



stados pela COPA5A/NG', tal como se aqui estivesse transcrito. 

LA DCIMA NONA 

Ete •ontrato podtr ser rescindido,. ernqualquer tempo, resguardados os efeito patri- 

1?. 

	

	m.nf ais a serem previamente acertados entre as partes na forma prevista no Pargrafo,, 

(1 ico desta clusu1a, nos seguintes casos: 

a) Mútuo acordo entre C0CEDEUTE e COCESSIOIA; 

b) Ind1mp1erriento de suas clusuas1  caso notificada a parte faltosa permaneça ela 

na1nexecução de suas obt'fgaçes; 

uldação da CONCESSO11RIA; 

comprovado interesse público. 

iça 

APGRJFO UUCO 

qualquer dos casos de rescisão previstos nesta c1u31j1a. 1 COCÍSSIO1RtA 	assegu-» 
ado,o direito de reter a concesão ate~ que o C0NCEDEtTE pague, em moeda cor 1  nte 	do 

aTs, com correção monetãrla, de acordo com os Tndlce; fixados pelo Governo ederal, 

todos os bens e instalações em serviço no Muni cipio, por seu valor hist6rico devidamcn'. 

te ravaliado e depreciado, bom como «todos e quaisquer débitos do COCEDENT: perante' • 

1 CO. CESSIONARIA, tais como, exemplificadamente, contas de consumo de ãgua d sua 
e. 

pons bilidade, etc. 	 ' 

CLAUSULA VICS!MA  

Fica exprcssarnênte acertado que 	COCESSIORIA não respondera porqualsquer dTvidas' 

elo i encargos do Serviço /1utnomo de Água e Esgotos - SME, tais como, por exemplo, d1 

vld.s com o INPS, FGTS, fornecedores, 6rgãos f1nancefros,prcstaçes de financiamento 

do tancoInteramcr1cano de Desenvolvimento -'BID, contas de luz, telefone, etc. 	Caso 

a C'NCESSION)RIA seja compelida a responder judicialmente por quaisquer débitos ou en- 

os do SME - Serviço Autanomo de Agua e Esgotos, ficarã a mesma 'ipso f.cto', sub- 

da no direito de cobri-los do COHCEDENTE. 

ISJA VIGSIMA PRIMEIRA 

esente contrato ficarã automaticamente prorrogado por mais 10 (dez) ano , e assim 

sslvamente, se no curso dos últimos 12 (doze) meses, do prazo original lU prorroga 

nenhuma das partes o denunciar. 

CLAUSULA VIGSIMA SEGUNDA 

Para dirimir quaisquer quest6as oriundas neste contrato: elegem as partes o foro da 

Coiiarca de Belo Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, renunciando a qualquer 

CL) 

0  

suc 

do, 



TESTE1W111AS: 

0. 

t 

outro por mais prlvfleglado que seja. 

E por assim haverem ajustado e contratado, mandaram datI1ografar9 prs te IntrUT1 

to em 05(cinco) vias, que assinari com.as testemunhas aba1o. 

Belo HorZente,5 c( 	 JY79- 

UILLIíU SEBASTIÃO PEflIDO V.E 

PRESIDENTE - COPSA/T1G 

- ./. 
A/T\ 

DIRETOR IJ PROJETOS - COPfSA/1 

Registro d 	
1 Ituo3 e DocWT1Ct°' 

rrOTO()Lf.n 

ApresontadP hoje para r8tr0, 1'uu 

sob c IlO, •• tL3iliL-° 
no LWrO 
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